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Juíza Sandra Regina da Silva Ribeiro Artiolli
Impetrante
: Brasil Telecom S.A. - Filial Mato Grosso do Sul
Advogados
: José Francisco de Oliveira e outro
Impetrado
: Juíza de Direito do Juizado Especial Adjunto da Comarca de Anaurilândia
LitisPas
: Iris Pereira de Lima da Silva
E M E N T A -  MANDADO DE SEGURANÇA – DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO INOMINADO DE SENTENÇA QUE JULGA IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – ORDEM CONCEDIDA – RECURSO RECEBIDO NO EFEITO SUSPENSIVO – MANUTENÇÃO DE VALORES LEVANTADOS ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA DISPONÍVEIS PARA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA – BLOQUEIO VIA CONVENIO BACEN JUD – POSSIBILIDADE.

A  C  Ó  R  D  Ã  O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da 1ª Turma Recursal Mista dos Juizados Especiais do Estado de Mato Grosso do Sul, na conformidade da ata de julgamentos, Ordem concedida. Unânime. Com o parecer..

Campo Grande, 24 de outubro de 2008.

Juíza Sandra Regina da Silva Ribeiro Artiolli - Relatora
RELATÓRIO

A Sra. Juíza Sandra Regina da Silva Ribeiro Artiolli
BRASIL TELECOM S/A interpôs Mandado de Segurança contra ato acoimado de ilegal emanado da Juíza de Direito do Juizado Especial Adjunto Cível da Comarca de Anaurilândia, consubstanciado na decisão que rejeitou impugnação ao cumprimento de sentença regularmente ofertada, iniciou execução no valor de R$ 653.353,29 (seiscentos e cinqüenta e três mil, trezentos e cinqüenta e três reais e vinte e nove centavos) e determinou o bloqueio via BACEN JUD desse valor na conta corrente da impetrada, o levantamento e a expedição de alvará judicial, tendo o mesmo sido levantado no dia 11.06.2008.

Aduz que tal decisão feriu direito líquido e certo pois fundamenta-se em valor de execução iniciada considerando o valor das astreintes fixadas na sentença no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de não cumprimento do comando judicial.

Aduz também que tal multa é objeto de recurso pendente de julgamento e que não fora intimada pessoalmente para o cumprimento da obrigação determinada na sentença judicial, sendo a execução iniciada irregularmente e sem sua devida intimação.

Pediu em seara liminar que se dê efeito suspensivo ao Recurso Inominado interposto e que seja rastreado os números das contas bancárias e dos beneficiários do valor levantado.

No mérito pede a confirmação da liminar para que os valores levantados fiquem bloqueados no sistema Bacen Jud à disposição da Justiça para serem liberados após decisão final do recurso interposto.

A liminar foi deferida às fls. 523/524.

Devidamente intimada, a litisconsorte passiva apresentou manifestação.

A representante do Ministério Público opinou pela concessão da ordem (fls.878/881). 

VOTO

A Sra. Juíza Sandra Regina da Silva Ribeiro Artiolli (Relatora)

Pauta-se este mandamus pela concessão em definitivo da ordem para o fim de conceder efeito suspensivo ao Recurso Inominado interposto da decisão que julgou a impugnação ao cumprimento de sentença, para o fim de se obstar o curso do referido cumprimento e impedir que os valores levantados por força de alvará judicial expedido em 11.06.2008 sejam gastos antes de decisão final acerca da matéria em discussão.

Ressalte-se que no caso em análise, a decisão que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença foi prolatada em 11.06.2008 (fls. 514) e publicada em Cartório no dia 12.06.2008 (fls. 516). Entretanto, o alvará judicial foi expedido e retirado no mesmo dia 11.06.2008 (fls. 517) ou seja, antes mesmo da publicação da sentença em Cartório. Além disso, verifica-se pelo documento de fls. 519 que os valores foram sacados da Conta Única em 18.06.2008, antes mesmo da publicação da sentença na imprensa oficial, a qual se deu somente em 25.06.2008, impedindo a impetrante de tomar qualquer providência no sentido de resguardar seu patrimônio até decisão definitiva da lide.

Tecidas essas observações, entendo que a ordem deve ser concedida em definitivo.

Com efeito, está pendente de julgamento o recurso inominado interposto nos autos nº 022.04.550050-0/00001, conforme se depreende das cópias de fls. 30/48, onde se discute, além do momento processual oportuno para se alegar o excesso de execução, a revisão da multa diária imposta pelo descumprimento da decisão judicial, bem como o início de sua incidência, em atenção à sistemática da Lei 9099/95.

Entendo que o recurso inominado interposto é cabível em sede de Juizados Especiais, eis que a própria autoridade coatora determinou o início do cumprimento da sentença nos moldes do art. 475-J do CPC, logo, das sentenças que julgam a impugnação ao cumprimento de sentença, só pode ser cabível o recurso inominado, por ser o único instrumento de revisão daquelas sentenças pela Turma Recursal previsto na sistemática dos Juizados Especiais.

Ademais, não é difícil concluir que, caso a sentença proferida seja reformada e o valor do cumprimento de sentença seja reduzido, o dano causado tornar-se-á irreparável, a par de ainda poder ser minimizado se os valores eventualmente encontrados na diligência já operada via BACEN JUD (fls. 701 e 704 que demonstram os valores encontrados), fiquem indisponíveis para gastos e à disposição da Justiça para serem liberados quando do trânsito em julgado da decisão definitiva do processo.

Por essas razões, entendo que a liminar deve ser confirmada para o fim de se conceder em definitivo a segurança, de modo que o recurso inominado interposto seja recebido no efeito suspensivo, obstando-se o processo principal até final decisão daquele recurso, permanecendo os valores encontrados nas contas correntes já informadas à disposição do Tribunal de Justiça, depositados na Conta Única, até o momento processual oportuno para seu levantamento.

Face as razões delineadas, determino a remessa de cópias do presente mandado de segurança à Corregedoria Geral de Justiça para as providências que entenderem necessárias.

Ante o exposto, voto no sentido de conceder em definitivo a ordem, com o parecer.

É como voto.  
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